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No início do século XX a nação brasileira estava em processo de formação e 

implantação de seus valores como República, buscando estabelecer em suas cidades 

práticas inspiradas no modelo europeu, puritano e ascético (HERSCHMANN; PEREIRA, 

1994, p. 26). As reformas sanitárias, pedagógicas e arquitetônicas são emblemáticas neste 

processo, em que “a palavra de ordem era ‘modernizar-se’, viabilizar o ingresso da nação 

brasileira no círculo da ‘civilização’, adequando o país aos horizontes dos ‘novos tempos” 

(HERSCHMANN; PEREIRA, 1994, p. 202). As formas como essa adequação se deu em 

diversos cantos do Brasil leva a pensar sobre o caráter autoritário e elitista dessa 

modernização aos moldes estrangeiros.  

A cidade de Ponta Grossa – PR, situada a cerca de 120 km da capital Curitiba, 

estava em um considerável processo de crescimento urbano na virada do século XIX para 

o XX, o que instiga a pesquisa sobre as formas como os preceitos de “cidade moderna” 

eram percebidos no interior do Brasil. Este trabalho faz parte de um dos capítulos da 

pesquisa de Mestrado em História da autora, ainda em andamento, na linha de pesquisa 

                                                           

*  Mestranda em História, Cultura e Identidades pela Universidade Estadual de Ponta Grossa. Graduada 

em História – bacharelado (2011) e especialista em História, Arte e Cultura (2013), ambos pela 

Universidade Estadual de Ponta Grossa. 
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Instituições e Sujeitos: saberes e práticas da Universidade Estadual de Ponta Grossa sob 

orientação da Prof. Dra. Rosângela Maria Silva Petuba. 

Os preceitos de higienismo e sanitarismo eram comuns naquela época, tanto no 

Brasil como no exterior, inspirando a ação das autoridades municipais para implantar em 

suas localidades iniciativas para conter a disseminação de doenças. É possível perceber a 

intenção de conformar as práticas da população no sentido de atender às determinações 

dos Códigos de Posturas e, assim, deixar a cidade asseada da forma como as autoridades 

pretendiam. Este processo geralmente se referia aos grupos mais pobres, que estavam 

distantes das idealizações do poder público pretendidas para as cidades. 

A preocupação com a saúde pública era recorrente, levando os governantes até 

das pequenas cidades a tomarem iniciativas para manter o espaço urbano aparentemente 

limpo e organizado. Para tanto, “depositou-se na técnica, direcionada para atingir a 

salubridade, a expectativa da solução de todos os males da urbe” (SUTIL, 2009, p. 25), 

levando os administradores públicos a apoiarem suas decisões em profissionais que 

detinham conhecimentos científicos. Os Códigos de Posturas do período expressam como 

as autoridades pretendiam efetivar os preceitos sanitários nas cidades, a partir de uma 

série de regulamentos impostos à população acerca dos modos como se portar no 

ambiente urbano. 

Com a vinda de imigrantes – trabalhadores livres para o Brasil, a terra (como 

propriedade privada) passou a ser mais visada como riqueza, pois os escravos pela 

condição de cativos não poderiam adquiri-la e por isso não ofereciam aos senhores riscos 

de diminuir suas propriedades. Mas com o fim da escravidão e a política de incentivo à 

imigração europeia para aumentar o número de colonos, passou a ser buscada a 

demarcação exata dos terrenos (ROLNIK, 1997, p. 24), principalmente urbanos. Essa 

definição foi ganhando gradativamente mais importância na medida em que o mercado 

imobiliário urbano ganhava visibilidade para os empreendedores principalmente das 

camadas sociais médias urbanas: profissionais liberais, herdeiros, comerciantes varejistas 

formavam a maioria do grupo que começou a investir neste segmento, acumulando 

pequenas fortunas (FENELON, 1999, p. 97). 

Tendo clareza desse processo de definição entre o que era privado e o que fazia 

parte da esfera pública como interesse dos proprietários de terrenos naquela época, pois 

o capitalismo crescente atribuía valores de mercado para o espaço urbano em questão, 

talvez seja possível problematizar o fato de em 24 de setembro de 1914 a Câmara 
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Municipal de Ponta Grossa ter publicado um novo Código de Posturas para o município1. 

Neste novo instrumento legislativo, além da preocupação com o alinhamento da rua, ou 

seja, no espaço público, é possível identificar aspectos que buscavam a diferenciação do 

espaço urbano do rural. Ou seja: o intuito era implantar na cidade elementos que 

mostrassem como estava organizada e bem administrada.  

Como herança do período colonial, uma das atividades das câmaras municipais 

era a criação de leis para a população. Usualmente estas leis eram reunidas e publicadas 

em um volume, impresso ou manuscrito, chamado Código de Posturas. Sobre a 

autonomia que as administrações municipais possuíam na República Velha (1891 a 

1930), Raquel Rolnik define: 

As cidades eram responsáveis por todos os trabalhos nas estradas e pela 

manutenção e limpeza dos espaços públicos; pela construção e inspeção 

da infra-estrutura (água, esgoto e iluminação); pela regulamentação do 

uso e ocupação da terra e pelo trânsito (regras conhecidas como 

posturas); pelo controle dos mercados e pela inspeção da atividade 

econômica (ROLNIK, 1997, p. 18). 

 

É perceptível nos Códigos de Posturas deste período a preocupação das 

autoridades municipais em expressar sua intenção de normatizar as atividades e a forma 

como se ocuparia o espaço, principalmente urbano. O Código de Posturas Municipais de 

Ponta Grossa publicado em 1915, assinado pelo prefeito Theodoro Batista Rosas em 

1914, aumentava consideravelmente a lista de determinações que deveriam ser cumpridas 

na cidade, se comparado ao Código que estava em vigor até então, datado de 1891. Assim 

como na citação de Rolnik reproduzida acima, o Código de 1914 possuía capítulos que 

tratavam exatamente dos assuntos elencados pela urbanista, dentre eles “Da limpeza da 

cidade, tranquilidade e segurança publica”, “Da hygiene e salubridade publica”, “Quadro 

urbano, das construções e edificações”, “Estradas, caminhos, conservação de árvores e 

extinção de formigueiros”, “Agricultura e industria pastoril”.  

Segundo a ata da continuação da 7ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de 

Ponta Grossa2, realizada no dia treze de março de 1914, a redação do Código foi feita 

                                                           
1  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes: Regulamento de Pesos e Medidas, 

cathegoria dos negociantes. Ponta Grossa: Officinas da Livraria Modelo, 1915. 

2  ATA da Câmara Municipal de Ponta Grossa, 13 de março de 1914. 
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durante nove meses pelo secretário da Câmara e da Prefeitura, Manoel Cyrillo Ferreira3, 

responsável também pela redação das atas das sessões da Câmara e pelo arquivo 

municipal. Juntamente com estes documentos, o secretário apresentou uma mensagem 

sobre o trabalho que realizara. Um aspecto interessante desta mensagem, escrita em 

terceira pessoa, é que Manoel Cyrillo Ferreira considera que somente ele poderia realizar 

tal tarefa, pois era pelo seu punho que passavam todos os atos da Municipalidade, por 

isso seria intuitivo que este meticuloso trabalho coubesse a ele.  

Assim como o Código do final do século XIX, o novo Código de Posturas de 

1914 trazia penalidades e multas para os cidadãos que descumprissem as suas 

determinações. Já no primeiro artigo pode ser percebida a preocupação com a organização 

do espaço urbano, especificamente a parte da frente dos lotes: “Art. 1º. – Os moradores 

da cidade, proprietarios ou inquilinos são obrigados à conservar sempre limpas e 

capinadas as testadas de suas casas, jardins ou quintaes, as sarjetas, inclusive estas, sob 

pena de 10$000 reis de multa”.4 A parte da frente dos lotes, chamadas de testadas, são 

especialmente citadas como alvo principal da preocupação em manter limpas as áreas 

visíveis dos terrenos particulares. Afinal, o que pensaria um visitante daquela época se 

chegasse numa cidade com lotes mal cuidados? 

O esforço por embelezar a cidade estava diretamente ligado ao desejo de 

implantar a civilidade e a moralidade, como analisa Lúcia Silva quando estuda o Rio de 

Janeiro nos anos 1920 (FENELON, 1999, p. 63). Naquela época a elite política nacional 

desejava transformar a cidade no sentido de torná-la um cenário de poder, indicando a 

civilidade alcançada segundo o modelo de cidade europeia. Relacionada com a plantação 

de café, esta elite estava ainda distante da vida cotidiana da cidade. A autora expõe que a 

burguesia, além do citado embelezamento, preocupava-se mais em equipar a cidade para 

melhorar seus negócios, já que uma cidade racional e organizada seria mais proveitosa 

para a acumulação de capital deste grupo. Para isso, pleiteava melhorias no espaço urbano 

perante o poder público, especificamente a Câmara Municipal.  

A busca por esta modernização urbana aconteceu em inúmeras outras cidades 

brasileiras, capitais ou pequenos municípios do interior, apresentando sempre intuitos de 

                                                           
3  Além de funcionário do governo municipal, Manoel Cyrillo Ferreira foi músico, tendo trabalhado como 

maestro da banda Aurora Pontagrossense. Também se inseriu nos caminhos da escrita da história da 

cidade, através do livro Miscelânea da história de Ponta Grossa publicado em 1935. 

4  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes. Op. Cit., p. 3. 
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embelezar e racionalizar o espaço. Lúcia Silva aponta ainda que tanto para a elite 

relacionada com atividades rurais quanto para a burguesia citadina, a modernização 

urbana e a reorganização do espaço estavam intimamente ligadas ao esforço de 

normatizar mais que o espaço, mas também a população que não se enquadrava nos 

moldes almejados. A saída encontrada, no mais das vezes, para que essa grande parcela 

da população que não estava de acordo com os moldes dos grupos dominantes não 

interferisse na boa imagem que se queria para a cidade, era recorrer à expulsão da 

população mais pobre das áreas centrais, onde a elite almejava demonstrar a boa situação 

financeira para toda sorte de visitantes que ali chegasse. Este processo ocorreu em várias 

cidades brasileiras, causando grandes descontentamentos.  

Neste sentido, em Ponta Grossa havia um conjunto de normas sanitárias no início 

do século XX. A lei n. 257 de 14 de janeiro de 1910, nomeada como Regulamento 

Sanitário5, apresenta 19 artigos no total, abordando a higiene necessária para 

comercialização do leite, precauções contra doenças transmissíveis, polícia sanitária e 

visitas domiciliares. O artigo 2º do Regulamento possui o subtítulo “Da Policia sanitaria 

e das visitas domiciliarias”, instituindo que a sua finalidade é “prevenir, corrigir e reprimir 

os abusos que compromettam a salubridade publica e velar pela fiel observância das 

disposições sobre hygiene contidas neste codigo e no codigo sanitario do Estado”6. Sendo 

assim, as determinações do Código do Estado mesmo que estivessem ausentes do 

Regulamento municipal deveriam ser cumpridas igualmente e as infrações seriam 

passíveis de multas.  

Apesar de explicitar como deveria ser feita a visita, o Regulamento não 

menciona em quais condições elas poderiam ocorrer, se somente em casos de epidemias 

ou cotidianamente. De qualquer maneira, a presença destes artigos na legislação de Ponta 

Grossa demonstra que os preceitos higiênicos relativos ao espaço doméstico e comercial 

estavam inseridos nas leis vigentes, do mesmo modo que em outras cidades do país, como 

São Paulo e Manaus (FENELON, 1999, p. 110; ROLNIK, 1997, p. 39) 

A normatização das práticas urbanas baseadas nestes preceitos estava presente 

também nos espaços públicos. As atividades de comércio, principalmente de produtos 

                                                           
5  PONTA GROSSA. Regulamento Sanitário, p. 29 – 33. In: PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas 

Municipaes: Regulamento de Pesos e Medidas, cathegoria dos negociantes. Ponta Grossa: Officinas da 

Livraria Modelo, 1915. 

6  Ibid, p. 30. 
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alimentícios, eram alvo constante de medidas preventivas para garantir que os alimentos 

comercializados estivessem de acordo com as normas presentes nas leis em vigor. 

Fazendo parte desse contexto, é interessante citar o que o Regulamento Sanitário de Ponta 

Grossa previa: 

2ª.) Nas casas em que existirem estabelecimentos comerciaes ou 

industriaes, alem do exame a que se refere o numero anterior examinarà 

os generos ou productos alimenticios ou bebidas; as substancias e 

utencilios empregados no fabrico e vasilhame em que são guardados e 

verificando qualquer infracção das disposições deste Codigo, applicará 

as multas e procederá como fica disposto, lavrando de tudo o respectivo 

auto.7 

 

No mesmo sentido, o Código de Posturas de 1914, além das diversas questões 

relacionadas à organização do espaço urbano, possui também vários artigos para 

regulamentar o comércio de gêneros alimentícios. O artigo abaixo, por exemplo, explicita 

como deveria ser a venda de doces: 

Art. 62. – Os vendedores ambulantes de doces, quitandas e mais artigos 

de taboleiros etc., etc. só poderão fazer venda nas ruas ou em qualquer 

ponto, em taboleiros ou em latas em fórma de vetrines, isto é, 

envidraçadas para evitar os raios solares, a chuva, o contacto das 

moscas, poeira etc. etc., como medida salutar. O infractor será multado 

em 10$000 reis alem da apprehensão dos artigos que estiver vendendo. 
8 

 

Por explicitar que se trata de uma medida salutar, este artigo se torna 

interessante, pois os demais artigos que tratam sobre regras para venda de alimentos não 

utilizam esta expressão. Ademais, pressupõe-se que os trabalhadores que faziam suas 

vendas nas ruas, sem local fixo, eram o principal alvo desta norma, já que nos 

estabelecimentos fixos a fiscalização era mais fácil justamente pela permanência do 

vendedor nos mesmo ambiente. Comumente os vendedores ambulantes eram 

provenientes de grupos mais pobres, pois para vender doces em “taboleiros” não era 

necessário adquirir ou alugar um espaço. A partir deste artigo podemos perceber mais 

uma vez a intenção do poder público em alterar uma prática da população, normatizando 

a seu critério esta atividade. 

                                                           
7  PONTA GROSSA. Regulamento Sanitário. Op. Cit., p. 31. 

8  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes, Op. Cit., p. 17. 
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No ano de 1914, quando o Código de Posturas estava sendo debatido pela 

Câmara para ser aprovado no mês de setembro, o jornal Diário dos Campos publicou 

diversas reclamações e solicitações referentes às más condições de higiene na venda de 

alimentos, presença de buracos nas ruas e praças da cidade (causando quedas e tropeções 

de transeuntes desavisados), animais soltos atrapalhando o trânsito ou a estética da cidade. 

Entretanto, a maioria absoluta destas queixas requeria a fiscalização das ações 

denunciadas. Ou seja, os artigos demonstram que os seus autores tinham conhecimento 

sobre a legislação que regulamentava as atividades no espaço urbano e por isso pediam a 

efetivação destas leis. 

Inicialmente, vamos tratar sobre as reclamações acerca da venda de alimentos. 

O artigo 66 do Código de Posturas, presente no capítulo destinado a tratar “Da hygiene e 

salubridade publica”, considera que o leite destinado ao consumo público deveria ser 

“conduzido em vazilhas bem tampadas e conservadas com o maior aceio possível (Vide 

lei 257, Regulamento Sanitario)”9. Contudo, no jornal Diário dos Campos do dia 23 de 

outubro de 1914 há um artigo na coluna “Impressões breves”, na primeira página, 

comentando sobre as más condições de higiene em que o produto era comercializado na 

cidade: 

Em Ponta Grossa, (e dizemos isso com magua) o leite é vendido em 

vasilhas immundas, sem o menor respeito pela saude de nossa 

população. Não ha fiscalização, todo o mundo vende leite a seu bello 

prazer, da maneira que entende, addicionando lhe água,o que lhe 

lembra, sem que as auctoridades da terra se incommodem com a saude 

de uma população inteira. É preciso, um pouco de respeito pelas nossas 

vidas, é preciso que a nossa polícia, conjunctamente com a prefeitura, 

vão agir energicamente, fazendo uma fiscalização rigorosa na venda do 

leite.10 

 

No final do artigo, o autor cita a Inspetoria Sanitária que deveria ser instalada 

pelo governo estadual em Ponta Grossa, mas que ainda não fora efetivada e nem tinha 

data prevista para inaugurar. A venda de leite, segundo o Regulamento Sanitário, deveria 

ser feita somente em latas ou vasos de louça ou vidro, sem nenhum tipo de mistura com 

impurezas, tais como “agua, gomma, ou outro qualquer corpo extranho”11. Percebe-se 

assim a diferença entre as exigências da legislação em vigor e o que o jornal apresentava. 

                                                           
9  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes, Op. Cit., p. 17. 

10  Impressões breves – O leite. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 23 out. 1914. 

11  PONTA GROSSA. Regulamento Sanitário, Op. Cit., p. 30. 
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Considerando que até poucos anos atrás a cidade de Ponta Grossa era ainda uma pequena 

vila marcada pelas atividades rurais, a permanência da venda de leite por “todo o mundo”, 

como diz o articulista, caracteriza a continuação de uma prática a que a população estava 

habituada, e que não foi alterada instantaneamente com a promulgação de uma nova lei 

que proibia tal atividade. 

Além da preocupação com a comercialização do leite, a falta de cuidado com a 

venda de carne em açougues foi alvo de críticas do mesmo autor em outro texto na mesma 

coluna, no dia anterior. Mesmo sem apresentar detalhes sobre o que ele classificava como 

imundície, este artigo pode ser considerado como conflitante com o artigo 206 do Código 

de Posturas, que determinava a salubridade na lida com a carne, a fiscalização necessária 

e a multa para quem infringisse estas regras12. Além disso, o articulista mostra-se 

preocupado com “os olhos de quem nos visita”, enfatizando mais uma vez o cuidado que 

se tinha na época em causar boa impressão aos visitantes. 

 Ainda no ano de 1914, há outro pequeno artigo no Diário dos Campos em 

relação à venda de carne, desta vez na coluna “Reclamações do povo” e sem indicação 

do autor da denúncia, referindo-se somente como um amigo do redator do jornal: “Trata-

se de um açougue da rua Paraná, o qual segundo nos informou esse amigo, está vendendo 

carne completamente pôdre. É preciso, pois, todas as providências, para que a nossa 

população seja privada desse abuso, que lhe póde trazer grandes e graves prejuízos”.13 A 

venda de carnes, peixes ou qualquer espécie de alimento deteriorado que oferecesse 

prejuízos à saúde pública era proibida pelo artigo 67 do Código, que também determinava 

multa de 30$000 reis para os infratores e o descarte das mercadorias em questão14. 

A falta de fiscalização é notável nos casos apresentados, tanto da venda do leite 

quanto da carne. Visto que as leis do Código de Posturas já estavam em vigor nas datas 

de publicação desses artigos, os cidadãos que escreviam ao jornal e os responsáveis pelas 

publicações solicitavam que a prefeitura, através do fiscal, realizasse efetivamente a 

inspeção dos produtos comercializados. Posicionamentos divergentes podem ser 

percebidos neste ponto: os grupos que faziam as leis – segundo seus ideais “modernos” – 

                                                           
12  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes, Op. Cit., p. 54. 

13  Reclamações do povo. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 28 nov. 1914. 

14  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes, Op. Cit., p. 18. 
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e os que escreviam aos jornais em detrimento das pessoas que vendiam seus produtos, 

como se fazia antes da promulgação das referidas leis. 

Mas as queixas sobre a venda de alimentos não param por aí: o comércio de pão 

está entre os gêneros alimentícios mais citados nas reclamações do jornal em 1914. 

Diferente da proporção descrita por E. P. Thompson na Inglaterra do século XVIII 

(THOMPSON, 1997, p. 150), os moradores de Ponta Grossa também reclamavam sobre 

o peso e tamanho do pão produzido pelas padarias da cidade em 1914.  

Um dos artigos com reclamações sobre as condições de venda de pão foi 

publicado em 22 de janeiro, escrito pela equipe de redação, propondo que a Câmara e a 

Prefeitura promovam entre os padeiros a iniciativa de criar uma associação para 

modernizar a fabricação do pão e adquirir farinha a preços menores e assim diminuir o 

preço de venda. Além disso, reclama da forma como era vendido o produto: 

Em Ponta Grossa não ha entrega de pão a domicilio! Parece incrível, 

mas é verdade.O pão é atirado, a granel, para as prateleiras de vendas, 

á mão, onde a população o vae buscar polluido pelo dejecto das moscas. 

Não ha as alvas cestas de vime cobertas pelas alvas toalhas. O pão 

cheira a bafio, a farinha azeda, e quasi sempre a massa pardacenta 

attesta a farinha de inferior qualidade com a idade de Mathusalem. [...] 

Que se unam pois os padeiros sob as vistas da prefeitura e tratem de 

aperfeiçoar a panificação que se prende ao maior problema das cidades 

que é a saúde publica.15 

 

Além da preocupação com a qualidade e o tamanho do pão, está claro neste 

artigo grande inquietação por parte do autor acerca da falta de higiene no processo de 

venda. Estas preocupações foram muito debatidas no início do século XX, quando o 

conhecimento científico sobre as relações entre doenças e maus hábitos de higiene 

tomavam proporções cada vez maiores, saindo do âmbito acadêmico e permeando as 

iniciativas de autoridades públicas para com a população, a fim de acabar com os tais 

atitudes que, conforme recentes estudos da época causavam doenças e alastravam 

epidemias. Com a crescente onda de medidas sanitaristas que vinham sendo empregadas 

em diversas cidades brasileiras da época, é compreensível que o jornal de Ponta Grossa 

aponte para este assunto.  

O artigo da redação do jornal, além de sugerir que os padeiros fizessem uma 

associação a fim de alcançar “aperfeiçoamento da indústria de panificação”, considerava 

                                                           
15   O pão – União dos padeiros. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 22 jan. 1914. 
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a falta de higiene das padarias. Isto pode apontar para a tendência que estava em voga em 

diversas outras cidades brasileiras, de preocupar-se com a higiene conforme os ideais da 

época. Como meio de comunicação direcionado para a população em geral, o jornal 

criticava um hábito ruim para a saúde, neste caso a forma como o pão era vendido. 

Contudo, este hábito era comum até o momento, e o artigo apontava para mudanças nesta 

questão. Mesmo não gerando conflitos sociais como no estudo de Thompson, é possível 

considerar que a população estava mais interessada em requerer seus direitos – que o pão 

fosse fiscalizado para que não houvesse diminuição de tamanho – do que efetivamente 

com a higiene – como o artigo da redação expõe. 

É interessante ressaltar que a antiga maneira de fazer o pão era considerada pelo 

jornal como atrasada, dando a entender que deveria ser alterada. Assim como na venda 

de leite, citada anteriormente, as práticas antigas são expostas de forma negativa pelos 

autores dos artigos publicados no jornal, revelando a divergência entre os grupos que 

tinham acesso ao jornal e os que trabalhavam na venda de produtos alimentícios.  

A preocupação com a possível carestia provocada pelo conflito na Europa, a 

Primeira Guerra Mundial, era cotidianamente citada em artigos do jornal Diário dos 

Campos. Além disso, desde o mês de março de 1914 foram publicados textos acerca da 

crise econômica que atingia o Brasil inteiro. O aumento de impostos estaduais foi 

retratado como um dos reflexos dessa crise e fortemente criticado pelo jornal, pois 

ameaçava os negócios de comerciantes ponta-grossenses. Em diversos artigos publicados 

em relação à crise iminente, havia um tom de tensão referente à falta de alimentos que 

poderia ocorrer na cidade.  

Além das numerosas queixas e pedidos de fiscalização referentes aos diferentes 

alimentos citados, o Diário dos Campos de 1914 é repleto de reclamações sobre a 

presença de animais soltos nas ruas. Diferente dos primeiros, a principal justificativa que 

os artigos citam para que a lei que proibia animais na cidade fosse rigorosamente 

cumprida era a ameaça à estética e a boa impressão que os visitantes teriam de Ponta 

Grossa. Assim como num dos artigos que citamos em relação à venda de carne, é 

recorrente a preocupação em causar nos visitantes a impressão de uma cidade organizada 

e bonita. Neste sentido, o artigo 9º do Código possui uma série de atividades proibidas e 

determina multa de 10$000 a 30$000 reis para os infratores. Em relação aos animais, este 

artigo proíbe nas ruas e praças da cidade: 
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§ 1º. – Amarrar animal ou mesmo tel-o pelo cabresto ou rédea nos 

passeios, ou dar-lhe de comer nas ruas e praças; 

§ 2º. – Amançar animaes; 

§ 3º. – Condusir gado bravio, sem que seja a cabo curto; 

§ 4º. – Levar animaes a galope pelo centro das ruas e praças, 

exceptuados os incumbidos de diligências policiaes ou militares em 

serviço público urgente. 16 

  

O Código proibia, também, a criação de porcos pelos habitantes da cidade em 

seus quintais17. Essas atividades, identificadas como rurais, eram consideradas 

inconvenientes na área urbana, ainda mais neste período de busca pelas características de 

cidade moderna. Se retomarmos o processo de formação inicial de Ponta Grossa, 

sobressai-se a atividade do tropeirismo, que consistia no transporte de animais justamente 

nos locais onde se formaram cidades ao longo do Caminho do Viamão. Assim, é 

interessante mencionar a aparente contradição em relação à proibição de animais nas ruas 

numa cidade formada justamente a partir da economia baseada no comércio de animais. 

Como apontamos na introdução deste trabalho, o longo processo de distinção 

entre campo e cidade é estudado por Raymond Williams no livro O campo e a cidade: na 

história e na literatura a partir de diversas fontes, na maioria literárias, em relação à 

Inglaterra desde o século XVI. Não há um ponto específico onde o autor demarcou a 

mudança entre as formas de se perceber os espaços urbano e rural, considerando que 

“muitas formas, práticas e sensibilidades antigas sobreviveram em períodos nos quais o 

sentido geral das novas tendências já era claro e decisivo” (WILLIAMS, 1989, p. 56), 

apontando a complexidade do processo. Muitas vezes, as características dos dois espaços 

subsistiam no mesmo contexto, criando conflitos que podem ser percebidos nas fontes 

que o autor analisa.  

A tensão e a simultaneidade entre os modos de viver do campo e da cidade 

podem ser percebidas a partir de artigos publicados em 1914 sobre a presença de animais 

soltos nas ruas de Ponta Grossa, já considerada na época uma “cidade civilizada”, como 

apontado num artigo publicado em agosto daquele ano18. O núcleo urbano ponta-

grossense estava crescendo rapidamente no início do século XX, atraindo pessoas tanto 

                                                           
16  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes, Op. Cit., p. 6. 

17  PONTA GROSSA. Novo Codigo de Posturas Municipaes, Op. Cit., p. 14, Art. 44. 

18  Reclamações do povo. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 13 ago. 1914. 
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de outros países quando de outras partes do Brasil, o que incluía trabalhadores que 

anteriormente residiam no espaço rural.  

Cidadãos incomodados com determinados acontecimentos que podem ser 

relacionados com a presença de características rurais no espaço urbano exprimiam seus 

descontentamentos no jornal, como as recorrentes reclamações acerca de animais soltos 

na cidade. Uma publicação interessante, neste sentido, pode ser encontrada no Diário dos 

Campos no dia 7 de janeiro de 1914. O jornal publicou um texto sem autoria acerca dos 

incômodos causados pela presença de animais na zona urbana de Ponta Grossa: 

Já cansa, já estafa, gritar, gritar e gritar, bem nos ouvidos da fiscalização 

municipal que é um abuso inqualificavel andar á solta nas ruas da 

cidade toda a sorte de animaes. Os mais prejudiciaes, porem, são os 

bovinos e caprinos. Ha tempos que o inquilino da casa da rua cel. 

Dulcidio nº 2 tem uma guerra declarada contra as cabras e as vaccas da 

visinhança. Hontem, por descuido da creada que deixou a porta aberta, 

penetrou num lindo jardim daquella residencia uma vacca que destruiu 

todas as plantas alli cultivadas com o maior carinho e a maior 

dedicação. O proprietario do jardim está aborrecidíssimo com esse facto 

e pede, que o sr. cel. Theodoro Baptista Rosas, acabe, de uma vez para 

sempre, com o abuso dos municipes incorrigiveis que entendem que 

Ponta Grossa é para ahi qualquer fazenda de crear delles! O queixoso 

está disposto, caso a prefeitura não tome severas providencias, a fazer 

justiça por suas mãos, matando todas as vaccas e cabritos que infestam 

a sua habitação. Já é demais19. 

 

Manter animais soltos, prática tipicamente rural, foi alvo de muitas outras 

reclamações durante o ano de 1914, geralmente usando de ironia e sarcasmo para retratar 

a situação. Assim como nos casos das reclamações decorrentes da falta de higiene na 

venda de alimentos, o que os articulistas enfatizavam em seus textos eram pedidos de 

fiscalização rigorosa e aplicação das leis em vigor. Ao citar nomes de autoridades 

públicas, como o prefeito ou o presidente da Câmara, o tom de ironia fica ainda mais 

nítido.  

Entretanto, alguns poucos artigos foram encontrados no Diário dos Campos de 

1914 em que havia reclamações sobre a presença de animais transitando livremente na 

rua importunando os cidadãos sem solicitação de fiscalização. Um deles é em relação a 

uma “uma linda novilha” que “contemplava, embevecida” a vitrine da loja Ancora de 

                                                           
19  A cidade é como a Arca de Noé. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 7 jan. 1914. 
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Ouro, no centro da cidade20. Esta loja apareceu muitas vezes nas páginas do jornal através 

de elogios aos luxuosos vestidos que expunha na vitrine.  

Outro artigo publicado em que não havia pedidos de fiscalização era intitulado 

“Arca de Noé”, desta vez reclamando da presença de cães21. Logo nas primeiras frases, o 

articulista já esclarecia: “O nosso noticiario tem abundado em vaccas e cavallos. Agora 

vêm os illustres srs. cães. Não ha canella que possa descançadamente flanar pelas ruas”. 

Na sequência, descrevia o ataque de uma matilha a um senhor na saída da cidade, que se 

defendeu a tiros de revolver. 

Em 21 de setembro, a “Secção Municipal” do jornal publicou um aviso do Fiscal 

Geral, Deodato Pedro Ribas, sobre a execução, sem exceções, da lei que proibia animais 

nas ruas da cidade. O mesmo aviso foi republicado por mais cinco dias na mesma página 

do jornal. Depois de setembro, quando foi publicado o Código de Posturas que também 

incluía disposições sobre a proibição de animais soltos na cidade, o número de artigos 

contendo este tipo de reclamação diminuiu, sendo que somente em dezembro um texto 

sobre o assunto foi publicado. 

A repulsa das características rurais do espaço urbano denotava a insatisfação de 

certos moradores em relação à cidade ainda manter traços que remetiam à ruralidade, 

fazendo com que as reclamações desses cidadãos entrassem em conflito com moradores 

que criavam animais. Pois, se eram tão recorrentes as queixas sobre a presença de gado 

na cidade, significa que os animais eram criados em locais próximos à área urbana. A 

busca pela chamada modernização se coloca como um fator de disputa, uma vez que ainda 

eram mantidos inúmeros hábitos que os grupos dirigentes consideravam rurais – como a 

criação de animais. Visto que a “cidade moderna” não poderia apresentar ao visitante um 

espaço repleto de animais, causadores de barulhos e maus cheiros, as pessoas que ainda 

possuíam no seu modo de morar atividades rurais que outrora eram aceitas na cidade, 

passaram a ser vistas de maneira negativa perante os grupos dirigentes. Como eram estes 

grupos que promulgavam as leis, estas práticas foram sendo suprimidas. 

Dadas as especificidades de cada época, podemos analisar essa tensão entre leis 

para combater práticas rurais na cidade (que anteriormente eram comuns), a partir do 

estudo de Williams acerca do espírito comunitário que se manifestou no século XIX para 

                                                           
20  Bellezas vaccaes. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 24 ago. 1914. 

21  Arca de Noé. Diário dos Campos, Ponta Grossa, p. 1, 25 jun. 1914. 
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lutar pelos direitos na divisão de terras em Tysoe. O autor fala sobre a “humilhação 

sistemática dos trabalhadores e dos pobres”, além do “efeito civilizador” da classe de 

proprietários (WILLIAMS, 1989, p. 148). Ou seja, os trabalhadores e os pobres estavam 

num patamar inferior aos grandes proprietários.  

Em relação à ostentação da desproporção social, as reclamações no jornal de 

Ponta Grossa no início do século XX são também interessantes. O discurso da grande 

maioria das colunas era combativo às práticas rurais ainda persistentes na cidade, que a 

conferiam um aspecto atrasado, remetendo ao campo, o que era contrário aos projetos das 

classes mais ricas. Todavia, o redator do jornal, Hugo dos Reis, muitas vezes enfatizou 

que o Diário dos Campos era um jornal independente, defensor dos interesses do povo22.  

A partir do emaranhado de opiniões presentes em qualquer agrupamento 

humano, pode-se considerar a existência de uma infinidade de ideias e ideais diferentes 

para a formação das cidades que, entrando em conflito, formaram a sociedade que 

conhecemos atualmente. Analisar essas possibilidades é tentar conhecer os percursos que 

os indivíduos do passado percorreram até formarem-se os centros urbanos que se 

apresentam na atualidade.  
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